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adriana@imbuia.sc.gov.br

De: adriana@imbuia.sc.gov.br
Enviado em: segunda-feira, 10 de julho de 2023 07:31
Para: 'rayane.sabino@msbeneficios.com.br'; 'willian@msbeneficios.com.br'
Assunto: RES: INFORMAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2023 
Anexos: Orirntação Tribunal de Contas de SC.pdf

 
 

Bom dia !  

 

Em resposta ao questionamento segue:  
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R: A taxa poderá ser negativa (obedecendo orientação do TCE/SC em consulta recente) 
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Resposta do TCE/SC: 
"Diga-se que o exame foi confirmado por Decisão Singular do e. Conselheiro Substituto Relator,
restando anotada a seguinte irregularidade:  

  
2.3 – Vedação da apresentação de taxa de administração negativa, prevista no item 2.5 do 
Edital, que fixa a taxa em 0,00% (zero por cento) sobre o valor da fatura mensal, está em 
desacordo com o art. 40, X da Lei Federal nº 8.666/93 e conspira contra o princípio da seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração prevista no caput do artigo 3º do mesmo 
diploma Legal (item 2.4.3 do Relatório nº DLC – 678/2022).  
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Portanto, para a Administração Pública segue permitido a aceitação de taxa negativa para
contratação dos serviços de gerenciamento de cartão vale alimentação, conforme entendimento
desta Corte de Contas." 

 

 
 

At.te: Adriana Schaffer 
Departamento de Licitações, Contratos e Convênios 
Secretaria da Administração, Fazenda e Planejamento 
Prefeitura Municipal de Imbuia 
(47) 3557-2419 

 

 

 
  
  

De: Rayane Sabino [mailto:rayane.sabino@msbeneficios.com.br]  
Enviada em: sexta-feira, 7 de julho de 2023 15:35 
Para: licitacao@imbuia.sc.gov.br 
Cc: Willian Rabelo <willian@msbeneficios.com.br> 
Assunto: INFORMAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2023  
  
Boa tarde, 
  
Ref.- PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2023 – Vale alimentação. 
  
É de conhecimento que a nova Lei 14.442 de 02 setembro 2022 (anexa), proibi a apresentação de 
deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado em processos licitatórios que tenham por 
objeto auxílio refeição ou alimentação. 
  
Texto extraído da referida Lei: 
Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação de que 
trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 
I - Qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado; 
  
O Edital de licitação em foco está a autorizar desconto (taxa negativa) na apresentação de propostas dos 
licitantes. Diante de tal constatação verifica-se que o Edital em comento está a descumprir as normas 
legais vigentes. 
  
Sendo assim, como se verifica é notória a necessidade de suspensão e correção no instrumento 
convocatório em foco. 
  
Salienta-se, por fim, que o Edital está a contrariar o princípio da legalidade, insculpido na Carta Magna, e 
ainda descrito no art. 3° da Lei de Regência n° 8.666/93. 
  
  
Att. 
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